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Sumário. A integração dos princípios de sustentabilidade e de multifuncionalidade no 
ordenamento e planeamento dos espaços florestais determina a necessidade de uma base de 
informação com múltiplos níveis que se articulam de forma complexa. Usando como estudo de 
caso os Planos Regionais de Ordenamento Florestal, no artigo faz-se uma abordagem a 
metodologias simplificadas para a constituição e utilização destes níveis de informação, as 
quais facilitam as tomadas de decisão inerentes ao processo de planeamento. 

A dimensão e a abrangência da base de informação são determinadas pelos objectivos do 
planeamento e pelo conhecimento existente ou a que se tem acesso. O nível de conhecimento 
revela-se, por vezes, um factor limitante que determina adaptações específicas à metodologia 
seguida para a constituir, as quais podem passar por intensificar os mecanismos participativos 
e por comunicar a informação sob formas que possam ser usadas em fóruns de discussão. Estas 
adaptações, bem como a gestão da informação, podem ser implementadas com recurso a 
Sistemas de Informação (SI), fazendo uso do seu potencial computacional de gerar uma 
representação mais adequada da complexidade da base de ordenamento. Os SI, por sua vez, 
facilitam o acesso à informação, os mecanismos participativos e o apoio ao planeador no 
processo de decisão. 
Palavras-chave: planeamento; ordenamento; floresta; sistemas de informação 

 
Abstract. Sustainable forest planning involves the development of an information base that 
may adequately represent complex data and information relations. This paper presents a 
methodology designed to simplify the evolvement of such an information base. The 
development of a Regional Forest Plan is used as a case study. Characteristics of an information 
base such as dimension and diversity depend on the objectives of the planning process and on 
existing and available knowledge. Information availability and incomplete knowledge are often 
limiting factors that determine specific adaptations to the proposed methodology. For example, 
intensification of participatory mechanisms and effective communication may be key issues to 
promote knowledge acquisition. These adaptations, as well as the management of the 
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information itself, can be enhanced and implemented with Information Systems (IS). IS may 
also be used to generate a more adequate representation of the complexity of the planning 
information base.  
Key word: regional planning; forest management; information systems 

 
Résumé. La planification de la sustentabilité de la forêt implique le développement d'une base 
de l'information qui peut en juste proportion représenter des relations complexes de données et 
d'information. Cet article présente une méthodologie conçue pour simplifier l'utilisation d'une 
base d'information. Le développement d'un Plan Régional Forestier est employé comme étude 
de cas. Les caractéristiques d'une base d'information telles que la dimension et la diversité 
dépendent des objectifs du procédé de planification et de la connaissance disponible ou 
existante. La disponibilité de l'information et sa connaissance incomplète sont souvent des 
facteurs limitant qui déterminent des adaptations spécifiques à la méthodologie proposée. Par 
exemple, l'intensification des mécanismes participatifs et la communication efficace peuvent 
être la clé pour favoriser l'acquisition de connaissance. Ces adaptations, comme la gestion 
d'information elle-même, peuvent être appliquées avec des systèmes d'information (SI). Les SI 
peut également être employé pour produire une représentation plus adaptée de la complexité 
de la base d'information de la planification.  
Mots clés: planification régionale; gestion forestière; systèmes d'information  
 
Introdução 

 
A gestão integrada e o uso múltiplo 

preconizados nos instrumentos actuais 
de política florestal reflectem-se igual-
mente ao nível do ordenamento e 
planeamento dos espaços florestais (ex: 
PDSFP - DGF, 1998; PASF - DGF, 2003). 
Uma das implicações daí decorrentes 
consiste na necessidade de gerir 
múltiplos níveis de informação aquando 
da decisão sobre o modelo territorial e a 
sequência de intervenções a adoptar, de 
forma a produzir bens e serviços flores-
tais de forma sustentável, em articulação 
com outros usos do solo (WRIGHT, 2000; 
DAVIS et al., 2002). Ressaltam, assim, dois 
aspectos fundamentais do processo de 
planeamento para ordenamento florestal 
que serão desenvolvidos ao longo deste 
artigo: 1) a constituição da base de 
informação que apoia o processo de 
planeamento e 2) a forma de optimizar o 
uso que se pode fazer dos seus níveis de 
informação para apoio à decisão. Como 
estudo de caso recorrer-se-á à figura de 
Plano Regional de Ordenamento 

Florestal (Decreto-Lei n.º 204/99, de 9 de 
Julho). 

A base de informação faz parte da 
base de ordenamento de apoio ao 
planeamento e a informação nela 
sistematizada resulta dos chamados 
estudos de ordenamento. Nestes estudos 
procede-se ao reconhecimento do 
território e das unidades espaciais que o 
constituem e faz-se o levantamento das 
variáveis biofísicas e socio-económicas 
que permitem caracterizá-los 
(PARTIDÁRIO, 1999; PARDAL et al., 2000), 
bem como dos usos, interesses e agentes 
envolvidos. As condicionantes de tempo 
impostas pelo quadro legal raramente 
permitem a realização de estudos 
primários específicos, pelo que o 
processo de constituição da base de 
informação consiste, essencialmente, em 
procura, recolha e análise de dados e 
informação já disponíveis em diversas 
entidades, o que determina ter de se lidar 
com questões de comunicação e acesso a 
informação.  

No âmbito da constituição da base de 
informação, o conhecimento efecti-
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vamente existente ou a que se tem acesso 
revela-se por vezes um factor limitante 
que determina adaptações específicas à 
metodologia de planeamento. Estas 
metodologias podem passar por dar mais 
ênfase aos mecanismos participativos 
(KANGAS et al., 1996; BUCHY e 
HOVERMAN, 2000; SELIN e 
SAASTAMOINEN, 2002) e aos processos 
adaptativos (NYBERG, 1999; SHAW III et 
al., 2000; HARTANTO et al., 2002). A 
aplicação destas metodologias de 
envolvimento dos agentes reflecte-se na 
contribuição com informação relacionada 
com o seu conhecimento tácito, e envolve 
conhecimento de gestão de informação 
de forma a ser possível comunicá-la sob 
formas que possam ser usadas em fóruns 
de discussão. 

A gestão dos diferentes níveis de 
informação, por sua vez, pode ser 
facilitada pelos Sistemas de Informação 
(SI) que se valem das suas capacidades 
de representação e computação para 
reflectir, de forma mais adequada, a 
complexidade dos sistemas em causa 
(BORGES, 1996). Como tal, permitem uma 
melhor compreensão das inter-relações 
entre os níveis de informação e, 
consequentemente, facilitam o processo 
de tomada de decisão em planeamento, 
ordenamento e gestão dos recursos 
naturais (ex.: COVINGTON et al., 1988; 
SIITONEN, 1994; ROSE e HOGANSON, 
1994; BORGES, 1996; RAUSCHER, 1999; 
CAMENSON et al., 1996). 

Neste artigo começa-se por apresentar 
as fases do processo de planeamento, de 
forma a compreender como estas se 
articulam com o desenvolvimento da 
base de informação, e por explicitar a 
natureza dos seus níveis de informação. 
Apontam-se, de seguida, alguns aspectos 
críticos da constituição desta base, 
passando-se à discussão de 

metodologias, com apoio nos Sistemas de 
Informação que, confrontado-os, 
permitem optimizar e simplificar a 
recolha, a sistematização e a gestão da 
informação. Pretende-se, assim, 
contribuir com soluções metodológicas 
para os desafios de simplificação 
propostos ao planeamento florestal 
regional pelo Plano de Acção para o 
Sector Florestal (DGF, 2003).  

 
O processo de planeamento em 
ordenamento florestal 

 
O planeamento deverá ser entendido 

como um processo integrado de análise 
de situações passadas e presentes, de 
projecção de situações futuras, de pro-
gramação, decisão, controlo, avaliação e 
correcção de resultados. Ao nível do 
Planeamento Florestal, a FAO (1996) 
propõe que este seja entendido como o 
"processo contínuo de decisão e acções 
sobre formas alternativas de utilizar e 
conservar árvores e florestas de modo a 
serem alcançados determinados objecti-
vos de médio e longo prazo". Desta 
forma, sendo o planeamento um 
processo sistemático e contínuo, permite 
o ajustamento a novas situações, 
corrigindo e alterando, sempre que 
necessário, o cenário de actuação do 
ordenamento. Constitui, portanto, a 
componente operacional deste último e 
um instrumento de apoio à decisão.  

O planeamento florestal pode ser 
realizado a diferentes níveis de interven-
ção, de acordo com o(s) objectivo(s) a 
atingir. O Plano Regional de Ordena-
mento Florestal (PROF) é um instrumento 
ao nível de intervenção do planeamento 
sectorial, no qual importa definir, de 
forma integrada, o conjunto de práticas 
de gestão e de procedimentos passíveis 
de serem realizados em cada área 
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florestal da região PROF que lhe 
corresponde. 

O processo de planeamento inerente 
aos PROF integra a participação e o 
contributo de vários agentes que 
interagem, numa vertente decisional e 
técnica, ao longo de todo o processo de 
planeamento. Este inicia-se com a 
formulação dos principais objectivos a 
alcançar, nos quais são também definidos 
a dimensão e a abrangência da base de 
informação (Figura 1).  

 
 

O Processo de Planeamento

Definição de Objectivos

Constituição da base de
informação 

Cartacterização da situação
territorial de referência

Diagnóstico e análise
estratégica 

Proposta Plano/Regulamento

Monitorização 

Revisão 
 

 
Figura 1 - Fases do Processo de Planeamento 
(Adaptado de Partidário, 1999) 

 
A constituição da base de informação 

é uma etapa crucial no processo de 
planeamento florestal. Ela consiste no 
levantamento, recolha, análise e trata-

mento da informação relevante para a 
caracterização da unidade territorial em 
análise. Nesta fase ocorrem constrangi-
mentos a vários níveis: no âmbito da 
disponibilidade, qualidade, acessibilida-
de e actualização da informação e no 
âmbito da cooperação entre entidades. 
Existem também as condicionantes 
temporais impostas pelo quadro legal. A 
constituição da base de informação 
sugere a integração no processo de 
planeamento de mecanismos participa-
tivos com os agentes locais, fazendo uso 
de metodologias (seminários, entrevistas, 
inquéritos) que permitam a obtenção de 
informação relacionada com o seu 
conhecimento tácito. Para além disso, há 
que adaptar o processo de planeamento à 
informação existente, contribuindo desta 
forma para uma sistematização mais 
eficiente dos níveis de informação 
relevantes para a caracterização da 
situação territorial de referência. 

A caracterização do território é 
realizada nas suas componentes biofísica 
e socio-económica (e.g. espaços agrícolas, 
florestais e silvestres; território; popula-
ção; economia regional). Com base nesta 
informação é possível diagnosticar a 
situação territorial de referência e 
estabelecer orientações estratégicas para 
a gestão do território. Ao nível do 
planeamento florestal regional é neces-
sário delinear as unidades territoriais a 
considerar por forma a definir as 
necessidades de informação para o 
processo de planeamento. No caso dos 
Planos Regionais de Ordenamento 
Florestal consideraram-se duas unidades 
territoriais de referência: as regiões PROF 
e as sub-regiões homogéneas. A 
delimitação das regiões PROF teve como 
objectivo a constituição de uma estrutura 
coerente com as especificidades ecológi-
cas e a organização administrativa do 
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território. Em cada uma das regiões PROF 
são delimitadas sub-regiões homogéneas 
com base em critérios que evidenciam as 
condições determinantes dos diversos 
modelos de gestão florestal. A base de 
informação, a este nível, desempenha um 
papel extremamente importante na 
disponibilização de informação sub- 
-regionalizada relevante para o diagnós-
tico das sub-regiões e para a fundamen-
tação da sua delimitação, assim como das 
opções estratégicas a tomar durante o 
processo de planeamento. Por sua vez, a 
proposta do plano explicita e sistematiza 
os modelos de silvicultura e as práticas 
de gestão a adoptar nos diferentes 
espaços florestais identificados em cada 
sub-região. 

A proposta do Plano integra, para 
além do referido anteriormente, as 
estratégias de desenvolvimento florestal 
regional, as normas, recomendações e 
intervenções prioritárias, os objectivos 
gerais do ordenamento florestal, assim 
como as componentes de operacionaliza-
ção do Plano e a afectação de atribuições 
e meios. 

Num processo de planeamento 
estratégico, a monitorização e revisão do 
Plano são fases fundamentais que 
permitem o seu ajustamento às alterações 
da realidade territorial e/ou à insuficien-
te base de ordenamento inicial de apoio 
ao planeamento florestal. Nesta perspec-
tiva, o Plano deverá integrar um 
conjunto de metodologias estratégicas 
que se apoiam na definição de cenários 
alternativos de adaptação a situações de 
incerteza.  

No decorrer da monitorização, o nível 
de implementação do plano deverá ser 
avaliado, recorrendo-se a critérios e 
indicadores que reflictam o seu estado de 
execução e eficácia. A inclusão destes 
critérios na base de informação, 

permitirá sistematizar a recolha e fluxo 
da informação tornando o processo de 
monitorização mais simples e eficiente. 
Nesta perspectiva, os agentes envolvidos 
podem aprender com os resultados do 
Plano e integrar o conhecimento 
adquirido no processo de revisão, num 
processo de planeamento dito adaptado. 

Apesar do Regulamento dos PROF ser 
vigente por um período de 20 anos, a 
legislação contempla a realização de 
revisões com uma frequência de cinco 
anos, assim como a produção de 
relatórios anuais, o que em termos da 
base de ordenamento constituída, repre-
senta uma oportunidade de actualização 
permanente da informação necessária à 
adaptação do Plano às modificações do 
enquadramento territorial do sector 
florestal. Para além disso, permite a 
revisão dos objectivos, a identificação de 
áreas e acções prioritárias de actuação e o 
preenchimento de lacunas de informação 
necessária à sua implementação. 

Um planeamento adaptativo, apoiado 
numa base de informação actualizada e 
ajustada às exigências do ordenamento 
florestal, com uma revisão do Plano 
baseada numa monitorização eficiente, 
permite o reajustamento contínuo e 
cíclico do processo de planeamento às 
necessidades do desenvolvimento 
florestal sustentável. 

 
Os níveis de informação em 
planeamento para ordenamento 
florestal  

 
A constituição da base de ordena-

mento envolve a recolha e tratamento de 
dados e informação, tanto quanto 
possível sub-regionalizados, que sejam 
relevantes para a compreensão dos 
ecossistemas e das paisagens em estudo e 
para a fundamentação das opções a 
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tomar durante o processo de planea-
mento. De seguida faz-se uma 
sistematização de alguns dos níveis de 
informação mais relevantes, com base 
nas indicações apresentadas no Anexo I 
do Dec.-Lei n.º 204/99 e por Partidário 
(1999). 

 
Caracterização da situação territorial de 
referência 

 
A caracterização do território deverá 

ser feita tanto na sua componente 
biofísica como na sua componente socio-
económica. As variáveis biofísicas 
descrevem características biológicas e 
físicas do território e determinam a 
potencialidade biofísica deste para o 
desenvolvimento de acções de ordena-
mento. As variáveis socio-económicas 
descrevem as características sociais e de 
actividade económica dos agentes que 
ocupam o território e que, neste caso 
concreto, interagem com os espaços 
florestais. Por sua vez, são responsáveis 
pelos processos de transformação e 
impacte que caracterizam as acções de 
ordenamento (PARTIDÁRIO, 1999). 

Com base na caracterização da 
situação territorial é possível delinear 
esquemas de referência e propostas 
alternativas a considerar nas fases 
seguintes do delineamento do plano, 
nomeadamente ao nível da escolha dos 
objectivos e das orientações para a gestão 
do território. 

 
Escalas espaciais e temporais 

 
O ordenamento florestal poderá dizer 

respeito a diferentes escalas espaciais, 
desde a do território nacional até à da 
região, passando por unidades territo-
riais de menor escala. Tal implica, 
obviamente, diferentes necessidades de 

informação para o processo de planea-
mento. A decisão de qual a unidade 
territorial a ter em consideração e qual a 
informação necessária para a sua 
delimitação e caracterização é determi-
nada pelos objectivos de planeamento 
(DAVIS et al., 2002).  

No caso dos Planos Regionais de 
Ordenamento Florestal consideraram-se 
duas unidades territoriais de referência: 
as regiões PROF e as sub-regiões 
homogéneas (DGF, 2002).  

Os critérios seguidos para a 
delimitação das regiões PROF tiveram 
como objectivo criar uma estrutura de 
PROF o mais coerente possível com as 
especificidades ecológicas e com o 
sistema administrativo e de planeamento 
regional português, o que deu origem a 
21 regiões. As administrações florestais 
locais foram solicitadas a delimitar sub-
regiões homogéneas em cada uma delas, 
com base em critérios que reflectem as 
condições que poderão determinar 
diferentes modelos gerais de gestão dos 
recursos florestais. 

Inerente ao exercício de planeamento 
poderá estar ainda uma articulação entre 
diferentes escalas espaciais, o que 
determina diferentes níveis hierárquicos 
de decisão (CHURCH et al., 1994; 
KURTTILA, 2001). É o caso da transposi-
ção de normas de ordenamento florestal 
ao nível regional para intervenções ao 
nível da unidade de paisagem ou da 
exploração florestal. Neste último caso, a 
figura de planeamento é o Plano de 
Gestão Florestal vinculado pelas 
disposições presentes nos PROF (nº 1 do 
art. 2.º do Dec.-Lei 204/99, de 9 de 
Junho). Uma vez estando os PGF 
elaborados, tal significa que estará 
disponível, por sua vez, informação de 
grande valor para a monitorização da 
aplicação dos PROF ou para a sua 



 Desenvolvimento de Bases de Informação  55 

 

alteração.  
É de salientar ainda que o aspecto 

temporal é também de grande 
importância no que diz respeito aos 
impactes das decisões do plano, os quais 
se reflectem a médio-longo prazo (20 
anos, no caso dos PROF). Tal contribui 
para a incerteza e para um determinado 
grau de risco associado ao processo de 
decisão, o qual só poderá ser minimizado 
com aumento de conhecimento, isto é, 
com o aumento da base de informação. 
Neste contexto, assume interesse 
crescente a possibilidade de antecipar 
resultados da intervenção sobre o 
ecossistema mediante a análise de 
cenários com recurso à aplicação de: 

- modelos de crescimento e produção 
do coberto florestal (ex. PÁSCOA, 1988, 
FALCÃO, 1997; TOMÉ et al, 1998; TOMÉ et 
al., 1999) ;  

- métricas da ecologia da paisagem na 
aplicação, quantitativa e objectiva, de 
conceitos de sustentabilidade ao planea-
mento da paisagem  (ex. LEITÃO e 
AHERN, 2002); 

- modelos de simulação, métodos 
multi-atributo e algoritmos de optimiza-
ção numa análise de decisão em que se 
avalia a combinação de variáveis de 
decisão, actividades e restrições que per-
mitam simular, maximizar ou minimizar 
um ou vários objectivos ao nível da 
paisagem (ex: BORGES e HOGANSON, 
2000; KANGAS et al., 2000; DAVIS et al., 
2002; FALCÃO e BORGES, 2002). 

 
As diferentes funcionalidades dos espaços 
florestais 

 
O valor de uso directo dos recursos 

florestais corresponde ao consumo de 
produtos lenhosos e não-lenhosos, 
utilizados ou comercializados para fins 

industriais ou outros (valor primário), e 
ao consumo de serviços como o recreio 
(valor secundário) (DUBÉ, 1995). Este é o 
valor mais facilmente quantificável e 
transacionável no mercado. Existem, 
contudo outros valores adicionais que a 
crescente preocupação com a 
sustentabilidade dos recursos naturais 
obriga a considerar. Estes podem ser 
sistematizados em a) valor de opção, b) 
valor de existência e c) valor de legado 
(DAVIS et al., 2002). O valor de opção é 
uma medida do quanto as pessoas estão 
dispostas a pagar para preservar 
recursos, de forma a garantir a 
possibilidade de usufruir destes no 
futuro. O valor de existência expressa o 
valor que se coloca num dado recurso 
pelo simples facto de se reconhecer a sua 
existência. A aplicação deste valor é mais 
facilmente compreendida quando 
aplicado a espécies ameaçadas e, ao 
contrário do valor anterior, não depende 
do facto do recurso ser usado. Por fim, o 
valor de legado é o valor atribuído face 
ao desejo das pessoas de proporcionarem 
o usufruto dos recursos naturais às 
gerações futuras. 

O valor dos recursos florestais 
associa-se ao tipo de uso a que são 
sujeitos e à funcionalidade que lhes é 
atribuída. Uma possível classificação das 
funcionalidades divide os espaços 
florestais em 1) floresta de produção, 2) 
floresta de conservação dos habitats e 
das espécies de fauna e flora, 3) floresta 
para recreio, 4) floresta de protecção do 
solo e dos recursos hídricos, 5) floresta 
para caça, pesca e silvopastorícia. Os 
interesses envolvidos podem, contudo, 
determinar uma classificação diferente 
(BROWN e REED, 2000; PESONEN et al., 
2001). Nomeadamente, tenha-se em 
conta que o recreio pode ainda subdivi-
dir-se em turismo em espaço rural ou 
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recreio de enquadramento aos espaços 
urbanos. Por outro lado, poderá haver 
combinação de diferentes funcionalida-
des, como a produção e a caça. 

A atribuição de valores e de 
funcionalidades aos espaços florestais 
prende-se com a sustentabilidade e a 
multi-funcionalidade da gestão florestal 
e com a optimização da distribuição 
espacial dos recursos florestais. Esta é 
uma questão central no ordenamento 
florestal. Os modelos territoriais 
delineados para os espaços florestais 
deverão, por um lado, tirar partido do 
seu valor e do seu potencial uso e, por 
outro, minimizar conflitos de interesses e 
incompatibilidades de uso. 

 
Articulação com outros instrumentos de 
gestão territorial e políticas de gestão de 
recursos naturais 

 
O ordenamento florestal tem de ter 

em consideração instrumentos de gestão 
territorial respeitantes a outras compo-
nentes do território, uma vez que os 
espaços florestais se encontram inseridos 
numa matriz territorial a par com outros 
usos e ocupações do solo. No caso 
concreto dos PROF, a sua classificação em 
planos sectoriais coloca-os no mesmo 
patamar organizativo dos Planos 
Regionais de Ordenamento do Território 
(PROT) e dos Planos Especiais de 
Ordenamento do Território (PEOT). Estes 
planos, por sua vez, situam-se num nível 
inferior ao Plano Nacional de Políticas de 
Ordenamento do Território (PNPOT), e 
no nível acima dos Planos Municipais de 
Ordenamento do Território (PMOT). A 
compatibilização entre estes diferentes 
instrumentos deverá ser assegurada. 

Os PROF têm ainda ligações a vários 
outros instrumentos de planeamento, 
nomeadamente os Planos de Bacias 

Hidrográficas (PBH), os Planos de 
Ordenamento de Albufeiras de Águas 
Públicas (POAAP), os Planos de 
Ordenamento de Áreas Protegidas 
(POAP), os Planos de Ordenamento de 
Orlas Costeiras (POOC) e os Planos de 
Ordenamento de Parques Arqueológicos 
(POPA).  

Ao nível municipal, o processo de 
planeamento dos PROF deve ter em 
atenção os Planos Municipais de Inter-
venção Florestal (PMIF), cuja prioridade 
se prende com a protecção da floresta 
contra incêndios. A este nível existem 
ainda os Planos Directores Municipais 
(PDM) e os Planos de Pormenor (PP), 
importantes instrumentos de planea-
mento urbanístico, cujas orientações 
devem também ser tidas em conta no 
processo de planeamento dos PROF, 
principalmente no que diz respeito aos 
espaços florestais integrados nas áreas 
urbanas. Finalmente, o ordenamento 
florestal tem ainda de ter em 
consideração as condicionantes legais à 
ocupação e uso do solo sob a forma das 
figuras de servidão e restrição de 
utilidade pública (PARDAL et al., 2000 e 
PARTIDÁRIO, 1999). 

O processo de ordenamento do 
território tem ainda de considerar uma 
série de instrumentos legais do domínio 
ambiental onde não surge imediatamente 
a sua interpretação do ponto de vista de 
gestão do território (PARTIDÁRIO, 1999). 
É um nível de informação que contempla 
a integração de políticas de gestão de 
recursos naturais e que, em última 
análise, poderá contribuir para a 
definição de critérios, prioridades e 
condições auxiliares na definição de 
estratégias de intervenção nos espaços 
florestais.  

No caso do ordenamento florestal, 
algumas destas políticas têm expressão 
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nas directrizes estratégicas nacionais em 
termos de desenvolvimento regional (ex: 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento 
Regional) e sectorial (ex: Plano de Acção 
para o Sector Florestal) e nos resultados 
do diálogo internacional sobre as flores-
tas e dos compromissos assumidos no 
âmbito das Conferências Ministeriais 
para a Protecção das Florestas na Europa 
(ex: Programa de Acção Nacional de 
Combate à Desertificação; Plano 
Nacional de Conservação de Espécies e 
Habitats em Espaços Florestais; 
Programa Nacional para as Alterações 
Climáticas). 

 
Aspectos críticos do desenvolvimento 
das bases de informação 

 
Disponibilidade e acesso a dados e informação 

 
Da análise dos níveis de informação 

apresentados depreende-se que, na 
maioria dos casos, o horizonte temporal 
previsto no quadro legal para a 
realização dos planos de ordenamento 
florestal não permite a recolha de 
informação primária. Neste caso, o 
processo de planeamento vale-se da 
informação recolhida por outras 
entidades e no âmbito de outros estudos, 
assumindo particular importância a 
cooperação para garantir o acesso a essa 
informação.  

Embora os PROF vinculem directa-
mente todas as entidades públicas 
(Artigo 5º Decreto-Lei nº 204/99), o que 
se revela na maioria dos casos é a 
dificuldade que as entidades demons-
tram em colaborar na cedência de 
informação. Contrastando com um 
número reduzido de entidades que 
disponibilizam actualmente a informação 
de que dispõem na internet, a maioria 
delas cobra um custo à cedência de 

informação ou não disponibiliza 
informação de todo. Todavia, mesmo no 
caso das entidades que colaboram na 
cedência de informação, existe sempre o 
problema da dispersão da mesma, pelo 
que a sua recolha apresenta custos 
temporais e monetários significativos.  

Ao longo das diferentes regiões 
assiste-se ainda a diferentes níveis de 
disponibilidade de informação. Se em 
algumas regiões o trabalho de recolha de 
informação por parte da administração 
florestal local é apoiado por universi-
dades e associações de proprietários e 
empresários, noutras a escassez de 
entidades ligadas ao sector ou o seu fraco 
dinamismo determinam uma quantidade 
de informação reduzida.  

 
Qualidade dos dados e da informação 

 
A disponibilidade de informação nem 

sempre implica que se possa dela fazer 
uso. É frequente o planeador deparar-se 
com informação desactualizada, parcial 
ou em formatos que requerem o uso de 
software específico para a sua leitura. No 
caso de informação digital, é ainda 
frequente que os dados não se façam 
acompanhar de um ficheiro de metada-
dos que permita a sua compreensão por 
parte de qualquer utilizador que deles 
faça uso. Dificuldades desta natureza 
atrasam o processo de recolha de dados, 
o seu tratamento e a produção de 
informação. 

A falta de rigor e adequação da 
informação de caracterização da situação 
territorial é um aspecto crítico do 
processo de planeamento, dado que 
pode estar na base de incorrecções no 
diagnóstico e, consequentemente, no 
delineamento de estratégias que não são 
adequadas aos objectivos pretendidos.   
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Normalização da informação 
 
Os dados e a informação são 

recolhidos sob um grande número de 
formas e formatos. Podem ser numéricos, 
alfa-numéricos, cartográficos ou ainda 
em papel ou em formato digital. Dentro 
de cada uma destas categorias, ainda se 
denotam grandes diferenças em termos 
de método de introdução e organização 
dos dados e da informação.  

Embora se tente respeitar o facto de 
que cada PROF deva ser elaborado com a 
melhor informação de que se disponha, a 
verdade é que seria desejável estabelecer 
um esquema mínimo de normas e 
exigências que servissem de base para 
uma estandardização dos planos a nível 
nacional. Tal seria igualmente vantajoso 
quando a elaboração dos planos é 
contratualizada com entidades de 
consultoria. 

 
Actualização da informação e monitorização 
do plano 

 
O regulamento dos PROF tem uma 

vigência de longo prazo correspondente 
a 20 anos, o que poderia levar a pensar 
que a metodologia usada na condução 
do processo de planeamento é mais 
próxima à do planeamento racionalista 
do que do estratégico. Tal significa que o 
plano se traduz num regulamento rígido 
que ao fim de determinado período de 
tempo se encontra desactualizado e 
precisa de ser substituído (PARTIDÁRIO, 
1999). De forma a ser possível uma 
adaptação a situações de incerteza seria 
necessário que o plano se organizasse 
num conjunto de estratégias que se 
apoiam na definição de cenários. Tal é 
particularmente relevante no que diz 
respeito às implicações que incêndios e 
alterações no mercado dos produtos 

florestais e no regime de financiamentos 
possam ter sobre o ordenamento florestal 
numa região. Todavia, para a projecção 
de cenários é necessário dispor-se de 
modelos que projectem o crescimento do 
coberto florestal e as mudanças da 
paisagem, existindo grandes lacunas de 
informação e conhecimento a esse nível 
(ver, por exemplo, RIBEIRO et al., 2001a, 
CARNUS et al., 2001). 

A legislação contempla, no entanto, a 
realização de revisões de 5 em 5 anos e a 
produção de relatórios anuais, os quais 
representam a oportunidade de adaptar 
o plano a alterações, quer nos espaços 
florestais quer na conjuntura socio-
económica de enquadramento ao sector 
florestal. Por outro lado, a oportunidade 
de realizar revisões e relatórios anuais 
vai replicar os problemas de acesso, 
quantidade e formato da informação já 
mencionados.  

Para além da revisão e actualização 
dos PROF, coloca-se a questão igual-
mente importante da sua monitorização. 
O Dec.-Lei n.º 204/99 refere apenas a 
necessidade da elaboração de um 
relatório anual da aplicação dos PROF, a 
ser elaborado pelas administrações 
florestais locais. Atendendo, no entanto, 
à importância fundamental desta 
componente do processo de planeamento 
regional, é recomendável que sejam 
asseguradas: 

- A manutenção nas administrações 
florestais locais de uma estrutura 
regional de coordenação da execução dos 
PROF, que conte, nomeadamente, com a 
responsabilidade de assegurar a 
permanente actualização da base de 
informação; 

- A existência, ainda que informal, de 
uma estrutura de acompanhamento da 
execução dos PROF, envolvendo pelo 
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menos os organismos integrantes das 
CMC e ainda os responsáveis pela 
execução de componentes do plano. 

No que diz respeito à monitorização 
existem, portanto, diversos aspectos a 
considerar. Para além da necessidade de 
incluir na base de informação critérios e 
indicadores cujo acompanhamento e 
monitorização permitam avaliar o estado 
de execução e a eficácia do plano, há 
necessidade de proceder à actualização 
de informação e à sua transmissão a 
organismos que integram uma estrutura 
de acompanhamento. Dificuldades a este 
nível no que diz respeito a recolha e 
fluxo de informação, podem determinar 
ineficiência no processo de 
monitorização. 

 
Metodologias de simplificação da 
constituição da base de informação em 
ordenamento florestal 

 
Actualmente e ao nível nacional, o 

planeamento florestal regional tem 
necessariamente de se confrontar com a 
falta, inadequação, desactualização e 
inacessibilidade da informação relevante 
ao planeamento e ordenamento dos 
recursos naturais. Desta forma, as 
metodologias de simplificação da 
constituição da base de informação ao 
processo de planeamento passam, no 
curto-médio prazo, essencialmente por: 

1) dar mais ênfase aos processos 
participativos; 

2) adaptar o processo de planeamento 
à informação existente. 

A importância do planeamento 
participado, numa lógica de simplifica-
ção do planeamento florestal, tem sido 
advogada, nomeadamente pelos Serviços 
Florestais americanos e filandeses (SELIN 
e SAASTAMOINEN, 2002) e pela FAO 

(2000). Entre as vantagens a ele inerentes, 
no que diz respeito à constituição da base 
de informação, destacam-se os factos de 
1) contribuir com informação sob a forma 
de conhecimento tácito dos agentes; 2) 
identificar eficientemente os objectivos 
exequíveis e realistas do planeamento e 
3) facilitar a cooperação a longo prazo 
(PESONEN et al., 2001). Seminários, 
inquéritos e sessões de trabalho em 
grupo são alguns dos métodos que 
podem ser usados para obter 
comentários escritos ou orais por parte 
dos diferentes agentes do território. 

Uma vez tendo elaborado uma lista 
da informação disponível, a simplifica-
ção do processo de planeamento passa 
por utilizar os fóruns de discussão para 
identificar, da forma tão mais expedita 
quanto possível: 

1) os objectivos estratégicos do 
planeamento, dado que vão ser eles a 
determinar que informação é relevante; 

2) as sub-regiões homogéneas, com 
base no conhecimento do território que 
os técnicos florestais mais experientes 
possuem; 

3) a informação relevante para aferir e 
caracterizar as sub-regiões homogéneas e 
hierarquizar as funcionalidades dos 
espaços florestais existentes; 

4) as expectativas de outros agentes e 
entidades com interesse nos espaços 
florestais, as quais têm de ser articuladas 
com os objectivos estratégicos, desempe-
nhando aqui as Comissões Mistas de 
Coordenação um papel determinante; 

5) as medidas e acções a implementar 
num plano de acção para o correcto 
ordenamento dos espaços florestais. 

Em alguns dos aspectos mencionados, 
a celeridade e a simplificação do 
processo passa também pelo apoio 
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prestado por entidades consultoras cujo 
conhecimento científico do processo de 
planeamento lhes permite facilitar e 
mediar o processo de planeamento. O 
papel destas consiste em 1) centrar o 
processo de planeamento nos objectivos 
e unidades territoriais seleccionados, o 
que facilita a identificação da informação 
relevante, 2) verificar se os planeadores 
usam e interpretam correctamente essa 
informação na tomada de decisões e na 
elaboração do plano, e se as decisões são 
consistentes com a informação 
disponível (SHAW III et al., 2000). 

Tendo em consideração que os PROF 
deverão ser revistos de 5 em 5 anos, há 
que definir metodologias que tornem o 
processo de actualização da base de 
informação expedito, incidindo sobre 
aspectos que permitam optimizar: 

- a identificação da informação 
relevante; 

- os mecanismos de acesso e recolha 
de informação; 

- o modo como se relacionam os 
níveis de informação, de forma a melhor 
fundamentar as decisões a tomar ao 
longo do processo de planeamento. 

No que diz respeito à identificação da 
informação necessária, mais uma vez se 
enfatiza o papel das entidades de 
consultoria que possam providenciar 
apoio técnico-científico aos decisores. 
Este apoio, a estabelecer segundo uma 
dinâmica adaptativa, consiste na 
identificação da informação relevante e 
das lacunas de conhecimento que 
importa priorizar em programas de 
investigação, no controle da consistência 
das decisões tomadas face à informação 
existente, na avaliação do risco e da 
incerteza e na adequada fundamentação 
e documentação das decisões de 
planeamento. As vantagens decorrentes 

desta cooperação residem na economia 
de tempo dedicado à recolha de 
informação, dado que este se centra na 
informação mais importante e na 
produção dum plano cientificamente 
credível, legalmente defensável, e 
sustentável em termos de recursos no 
longo termo (SHAW III et al., 2000). 

A recolha de informação para a 
caracterização da situação territorial de 
referência tem vindo a beneficiar do 
desenvolvimento de métodos mais 
expeditos de inventário florestal (ex. 
RONDEUX, 1999; RIBEIRO et al., 2001b, 
MARQUES et al., 2002) e de uma crescente 
cooperação entre entidades administra-
tivas e científicas na elaboração de 
projectos de investigação. Todavia, a 
dispersão de informação e o difícil acesso 
que se tem a ela continuam a ser 
constrangimentos à elaboração da base 
de informação. 

Estas são questões que caracterizam 
uma situação de potencial de aplicação 
dos Sistemas de Informação (SI) ao 
planeamento em ordenamento florestal 
regional, quer numa abordagem de 
Sistemas de Gestão de Informação (SGI) 
quer de Sistemas de Apoio à Decisão 
(SAD). Tratam-se de instrumentos 
computacionais que fazem uso de bases 
de dados relacionais, interfaces e 
modelos de projecção e de análise para 
gerar uma representação mais adequada 
da complexidade dos sistemas em causa 
e, assim, facilitar o processo de tomada 
de decisão. A estruturação de informação 
a que obrigam contribui, por outro lado, 
para uma melhor compreensão das inter-
relações entre os diferentes níveis de 
informação (ex.: COVINGTON et al., 1988; 
ROSE e HOGANSON, 1994; SIITONEN, 
1994; CAMENSON et al., 1996). 

No que diz respeito à constituição e à 
utilização da base de informação, estas 



 Desenvolvimento de Bases de Informação  61 

 

poderiam ser grandemente simplificadas 
tirando partido de um SI centralizado na 
administração florestal central. A este 
estariam ligadas, de acordo com uma 
arquitectura cliente-servidor, por um 
lado entidades com informação relevante 
para o planeamento e ordenamento dos 
recursos naturais e, por outro, 
administrações florestais locais que dela 
pudessem fazer uso. O fornecimento e a 
actualização de dados e informação por 
parte das primeiras entidades poderiam 
ser feitos rapidamente através da 
internet. Mesmo que toda a informação 
não se encontre em formato digital, a 
simples listagem da informação de que 
dispõem e a indicação do seu formato é 
de grande utilidade. Por seu lado, uma 
base de dados relacional, um SIG e os 
interfaces computacionais integrados 
permitiriam às administrações florestais 
locais ter, em curto espaço de tempo, 
listagens da informação disponível, 
produzir informação a partir de cálculos 
efectuados sobre dados, relacionar 
diferentes níveis de informação e 
visualizar os resultados. Uma das 
vantagens decorrentes da utilização do 
SGI centralizado na administração 
florestal central é o de facilitar a 
uniformização nos processos de 
planeamento a nível regional. 

A produção, a disponibilização e a 
visualização expeditas da informação 
permitidas pelo SGI possibilitariam, por 
seu lado, dinamizar mecanismos partici-
pativos e apoiar os agentes em decisões 
relacionadas com a delimitação das sub-
regiões homogéneas, hierarquização das 
funcionalidades dos espaços florestais e 
análise estratégica. Facilitariam ainda a 
produção de relatórios e cartografia, bem 
como a consulta por parte dos elementos 
das Comissões Mistas de Coordenação e 
o processo de discussão pública.  

A utilização dos Sistemas de 
Informação pode ainda tirar partido da 
sua modularidade, com o SGI a articular- 
-se com um módulo de modelos 
matemáticos e estatísticos e com um 
simulador que permitem estimar impac-
tes paisagístico, económico, ecológico e 
social de diferentes decisões de ordena-
mento e apresentá-los com recurso a 
interfaces e visualizadores, eventual-
mente 3D (DAVIS et al., 2002). Estes 
impactes poderão ser discutidos pelos 
agentes, envolvendo-os no processo de 
tomada de decisão estratégica sobre o 
plano a adoptar (KANGAS, et al., 1996; 
BUCHY e HOVERMAN, 2000; PESONEN et 
al., 2001). 

Deverá ainda ser contemplada a 
existência de um módulo de monitori-
zação, com critérios e indicadores 
relativos aos fluxos temporais de bens e 
serviços florestais, e a critérios ecológicos 
e socio-económicos. O sistema de 
monitorização deverá ser desenvolvido 
com envolvimento dos agentes de forma 
a que eles possam, através de um 
processo colaborativo e adaptativo, 
observar e aprender com os impactes das 
tomadas de decisão de planeamento e, 
com tal aprendizagem, melhorar a 
capacidade predictiva dos modelos e a 
eficácia das decisões (HARTANTO et al., 
2002).  

Num enquadramento de revisões do 
plano, um processo de planeamento 
adaptativo com base em monitorização 
garantiria a sustentabilidade das decisões 
de planeamento e a adaptação a situa-
ções de incerteza e de risco (NYBERG, 
1999; HARTANTO et al., 2002). Permite 
ainda rever objectivos, identificar áreas 
prioritárias para melhoria e acções e 
desenvolver estratégias e protocolos para 
recolha dos dados em falta para as 
implementar. Consequentemente, a 
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revisão do plano poderia ser, cada vez 
mais, um processo simplificado e 
expedito, desde que o sistema de monito-
rização fosse simples, prático e eficiente, 
para o que contribuiria grandemente a 
sua implementação num SI. 

 
Conclusões 

 
A base de informação inerente ao 

processo de planeamento em ordena-
mento é o principal apoio do planeador 
nas tomadas de decisão. É fundamental, 
portanto, que se trate de uma base de 
informação rigorosa e suficientemente 
abrangente. Para a constituir será 
necessário desenvolver esforços de 
procura e recolha de informação, o que 
poderá implicar uma demora significa-
tiva no processo de planeamento, dadas 
as dificuldades inerentes à troca e à 
acessibilidade de dados e informação, ao 
seu formato e adequação.  

Uma vez constituída, a base de 
informação estrutura-se em diferentes 
níveis que é necessário saber gerir e 
interrelacionar de forma eficiente para 
garantir o carácter integrador do 
exercício de planeamento. 

A experiência adquirida com os 
Planos Regionais de Ordenamento 
Florestal permite avançar com algumas 
conclusões e sugestões sobre abordagens 
metodológicas que permitam simplificar 
o processo de constituição e a utilização 
da base de informação. Esta simplifica-
ção é particularmente relevante, dada a 
urgente necessidade que se faz sentir de 
instrumentos de ordenamento dos 
espaços florestais nacionais.  

Um dos aspectos determinantes no 
processo simplificado de constituição da 
base de informação passa pela identifica-
ção da informação efectivamente rele-
vante. O apoio de entidades de consulto-

ria e os mecanismos participativos são 
possíveis estratégias para orientar o 
processo de recolha e interpretação de 
dados e informação, a par com o esforço 
de centrar o processo de planeamento em 
objectivos e unidades territoriais concre-
tas. Os mecanismos participativos 
providenciarão, inclusivamente, conheci-
mento tácito sobre aspectos do ordena-
mento dos espaços florestais que não 
estão adequadamente documentados.   

Apesar da contribuição do conheci-
mento tácito, o processo de planeamento 
parte sempre de uma situação de 
informação imperfeita e incompleta. 
Desta forma, assume particular 
importância a monitorização integrada 
num processo de planeamento 
adaptativo, em que os agentes possam 
aprender com os resultados do plano e 
integrar o conhecimento adquirido no 
processo de revisão. 

Outro aspecto importante passa pela 
comunicação, quer no que diz respeito à 
troca de informação entre entidades, 
quer na dinamização de mecanismos 
participativos. Por fim, é ainda 
necessário que se saiba gerir os dados e a 
informação de forma eficiente, por forma 
a garantir um plano integrado e eficaz.  

Estes aspectos ilustram o potencial de 
aplicação dos Sistemas de Informação 
como instrumentos cuja modularidade e 
capacidade computacional permitiriam 
facilitar a constituição e uso da base de 
informação, reforçando o seu carácter de 
instrumento de apoio à decisão em 
ordenamento florestal regional. O seu 
papel consistiria em: 

1) proporcionar um suporte 
facilitador à troca de informação entre 
entidades; 

2) facilitar a constituição de uma base 
de informação normalizada e centra-
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lizada;  
3) facilitar a gestão dos dados e o seu 

tratamento de forma a obter mais 
informação;  

4) facilitar a gestão dos seus níveis de 
informação, assegurando o carácter 
integrador e sustentado do planeamento; 

5) permitir a rápida consulta da 
informação através de interfaces 
computacionais; 

6) estimar e projectar o resultado de 
decisões alternativas de ordenamento e 
de cenários de alteração. Estes dois 
últimos pontos são particularmente 
relevantes em momentos de tomada de 
decisão; 

7) ter interfaces de introdução de 
dados que permitam incorporar os 
resultados da monitorização, facilitando 
as revisões e operacionalizando um 
processo de planeamento adaptativo. 

As entidades representadas pelos 
autores deste artigo estão a desenvolver 
esforços conjuntos no sentido de 
desenvolver SI de apoio ao ordenamento 
florestal regional que incorporem 
adaptações associadas às metodologias 
simplificadas mencionadas no artigo. 
Após o impulso de uma primeira gera-
ção de PROF que permitiu a identificação 
de dificuldades e potencialidades à custa 
de muito tempo envolvido, espera-se que 
as revisões possam já ser feitas de forma 
expedita numa base computacional 
eficaz e credível. 
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